
ACESSIBILIDADE

O deputado Valdir Bar-
ranco apresentou na As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT), um 
projeto de lei (PL) que as-
segura às pessoas com de-
ficiência visual o direito 
de receber de fornecedo-
res de produtos ou servi-
ços os contratos de adesão 
e demais documentos es-
senciais para a relação de 
consumo com a utilização 
do Sistema Braille ou ou-
tro formato acessível.

O texto protocolado do 
PL nº 61/2022 prevê que 
os documentos em brail-
le, quando solicitados 
pelo consumidor, deverão 
ser disponibilizados sem 
custo adicional. Barranco 
argumenta que sua pro-
posição se baseia na ne-
cessidade de se assegurar 
o livre acesso à informa-
ção às pessoas com defi-
ciência visual, garantin-
do-lhes tratamento digno 
e isonômico, a fim de que 
se proporcione igualdade 
material de tratamento 
no que tange aos contra-
tos firmados entre o con-
sumidor e as instituições 
financeiras.

TRAMITAÇÃO - Apre-
sentado em fevereiro, o PL 
61/2022, antes de ser vo-
tado pelos deputados em 
Plenário, será apreciado 
pelas comissões internas 
da Casa de Leis.

Oferta de
serviços
bancários
em Braille é 
tema de PL

Projeto quer proibir uso da
linguagem neutra nas
escolas de Tangará da Serra

EM DISCUSSÃO

Está tramitando na Câ-
mara Municipal de Tanga-
rá da Serra um projeto de 
lei que quer proibir o uso 
de expressões de gênero 
neutro. A iniciativa abran-
ge termos como ‘todes’, 
‘amigues’, ‘menines’, ‘elu’ 
e ‘delu’ por exemplo, para 
proibi-los de serem usa-
dos em espaços educacio-
nais do Município e pela 
administração pública. O 
projeto é de autoria do ve-
reador Fábio Brito (PSDB).

A linguagem neutra, se-
gundo o presidente da Câ-
mara Municipal, é defen-
dida como uma forma de 
inclusão das pessoas não 
binárias, que são aquelas 
que não se identificam 
com o gênero masculino 
nem com o gênero femi-
nino. “Atualmente exis-
te um forte movimento 
promovido pelas mídias 
sociais para que sejam 
aceitas formas de comuni-
cação diversas das regras 
existentes, sob o pretexto 
de inclusão. Entre esses 
movimentos está o uso da 
chamada ‘linguagem neu-
tra’, que se refere àquela 
que não especifica o sexo/
gênero de um indivíduo. 
(…) faz-se a retirada de vo-
gais ‘a’ ou ‘o’, substituindo 
pela letra ‘x’, ou ainda, 
pela letra ‘e’, trocando-se, 
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por exemplo, ‘amigas’ por 
‘amigues’, ‘todas’ ou ‘to-
dos’ por ‘todes’, de forma 
a não haver identificação 
de gênero”, contextualiza 
o vereador, ao colocar o 
assunto em discussão.

Para o parlamentar, o 
pronome neutro visa criar 
uma terceira opção para 
os pronomes de tratamen-
to, além do feminino e do 
masculino, “sob o pretexto 
de criar igualdade, quan-
do, na verdade, modifica 
ilicitamente a língua por-
tuguesa, já que está em 
completo desacordo com 

a norma culta prevista nas 
Diretrizes Curriculares 
Nacional - DCN, no Vo-
cabulário Ortográfico da 
Língua Portuguesa - VOLP 
e com a grafia fixada no 
Acordo Ortográfico de 
Língua Portuguesa”.

E continua. “A lingua-
gem neutra acaba por ex-
cluir, já que segrega outros 
grupos como pessoas com 
autismo e disléxicos, ini-
bindo o processo de en-
tendimento gráfico, além 
de cegos, os quais pas-
sam por longo processo 
para redescobrir a leitura 
e acabarão prejudicados, 
dada a incompatibili-
dade em pronunciar al-
garismos sem qualquer 
padronização ou fonética 
gramatical”.

Além de Tangará da Ser-
ra, a proposição para proi-
bir o uso de expressões de 
gênero neutro também se-
gue sendo discutida em di-
versos outros municípios e 

Estados, iniciados median-
te denúncias e reclamações 
de pais e alunos. “Se per-
mitirmos que professores 
utilizem tal linguagem, a 
formação dos jovens fica-
rá prejudicada, na medida 
que acabarão escrevendo 
de forma contrária à norma, 
o que poderá trazer prejuí-
zos futuros em concursos, 
entrevistas de emprego e 
em outras oportunidades 
que exigirão o uso da lin-
guagem correta. Da mesma 
forma, não se pode admitir 
que a Administração Pú-
blica também se utilize de 
linguagem inexistente em 
seus documentos oficiais, 
assim como em eventos 
e ações que envolvam di-
nheiro público”, finaliza.

O Projeto de Lei nº 
03/2022 começou a trami-
tar nesta terça-feira, dia 8 
de março, passando nas 
próximas semanas pelas 
comissões, até seguir para 
discussão em plenário.


